
 
 

 

AgRg nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.511.727 - SP 
(2015/0004025-3)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : VGP SERVIÇOS E INVESTIMENTOS S/A 
ADVOGADOS : FRANCINE TAVELLA DA CUNHA 
  KELI GRAZIELI NAVARRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO CARACTERIZADO. DISSENSO ENTRE JULGADOS DA MESMA 
TURMA. NÃO CABIMENTO. DISCUSSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO 
DE REGRA TÉCNICA RELATIVA AO CONHECIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Os embargos de divergência não se prestam para pacificar divergência 
interna de Turma ou Seção, mas, sim, para unificar divergência 
jurisprudencial estabelecida entre órgãos diversos do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. Não se admitem embargos de divergência com o objetivo de discutir o 
acerto ou desacerto na aplicação da regra técnica de conhecimento de 
recurso especial.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Humberto Martins e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de setembro de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Presidente

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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AgRg nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.511.727 - SP 
(2015/0004025-3)

  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que indeferiu liminarmente os embargas de divergência de 

e-STJ, fls. 303/328.

Defende a parte recorrente, em síntese, que cumpriu estritamente a 

indicação exigida nos termos do art. 255, §§ 1º e 2º RISTJ, na medida em que 

transcreveu os trechos do acórdão recorrido e do paradigma, explicitando-o 

nomeadamente.

Em relação à falta de comprovação do art. 225, §§ 1º e 2º RISTJ, aduz que 

o não é o caso de Ação Penal, pelo que seria infundado esse fundamento.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, mantenho, por seus 

próprios fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos:

Trata-se de embargos de divergência interpostos por VGP Serviços e 
Investimentos S/A contra acórdão da Primeira Turma, assim ementado 
(e-STJ, fl. 299):

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS 
AGRAVOS REGIMENTAIS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA DO 
SEGUNDO RECURSO. INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. COISA JULGADA. EXECUÇÃO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS ADOTADOS PELA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. 
1. Interpostos dois recursos  contra a mesma decisão, não se 
conhece do segundo, por força da preclusão consumativa.
2. Não se mostra possível discutir em agravo regimental matéria que 
não foi objeto do recurso especial, tampouco decidida pelo Tribunal 
de origem, por se tratar de inovação recursal. 
3. Inviável a apreciação do agravo regimental que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, incidindo à 
espécie, a Súmula 182/STJ. 
4. Agravos regimentais  não conhecidos.

O embargante alega que a "Primeira Turma desta Egrégia Corte, tendo 
como Ministro Relator o I. Benedito Gonçalves, julgando caso igual, 
acatou o pedido da agravante para afastar a condenação dos honorários 
de sucumbência em razão da adesão ao REFIS – Parcelamento 
11.941/2009, por força do disposto no artigo 38, II, da Lei 13.043/2014, de 
13.11.2014" (e-STJ, fl. 307).
É o relatório.
Os embargos de divergência têm por escopo uniformizar a jurisprudência 
do Tribunal ante a adoção de teses conflitantes pelos seus órgãos 
fracionários, cabendo à embargante a comprovação do dissídio pretoriano 
nos moldes estabelecidos pelo art. 266, § 1º, c/c o art. 225, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ.
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Sob esse enfoque, os embargos não merecem prosperar, na medida em 
que "[...] não se prestam para pacificar divergência interna de Turma ou 
Seção, mas, sim, para unificar divergência jurisprudencial estabelecida 
entre órgãos diversos do Superior Tribunal de Justiça".
A propósito:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. FINSOCIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADO. DISSENSO ENTRE 
JULGADOS DA MESMA TURMA E COM DECISÃO MONOCRÁTICA 
PROFERIDA POR MINISTRO RELATOR. NÃO CABIMENTO.
1. Os embargos de divergência não se prestam para pacificar 
divergência interna de Turma ou Seção, mas, sim, para unificar 
divergência jurisprudencial estabelecida entre órgãos diversos do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. Decisão monocrática exarada pelo Ministro relator (art. 557 do 
CPC) não se presta para caracterizar divergência (art. 266 do 
RISTJ).
3. Não há por que falar em dissenso jurisprudencial quando os 
arestos paradigmas decidem na mesma linha do entendimento 
exarado no acórdão recorrido.
4. Embargos de divergência não conhecidos.
(EREsp 422.704/BA, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2005, DJ 10/10/2005, p. 210)

Ademais, não cabem embargos de divergência para discutir a correta 
aplicação de regra técnica concernente ao juízo de admissibilidade do 
recurso especial, consoante se constata dos seguintes precedentes 
desta Corte: 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO NÃO ADMITIDO POR 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 315 E 316 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. NÃO CABIMENTO DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA.
1. Os embargos de divergência são incabíveis se interpostos contra 
decisão colegiada proferida em sede de agravo que não adentrou o 
mérito do recurso especial, consoante as Súmulas 315 e 316/STJ.
2. Na espécie, o acórdão embargado entendeu pela impossibilidade 
de revisitar o quadro fático-probatório a fim de analisar o quantum 
fixado, na origem, a título de honorários advocatícios de 
sucumbência. Houve aplicação da consagrada Súmula 7/STJ. 
Verifica-se que o entendimento materializado no aresto foi o de que 
a parte apenas quer reinaugurar o debate acerca do valor dos 
honorários advocatícios de sucumbência, cabível apenas 
excepcionalmente em sede de apelo especial.
3. Não se admitem embargos de divergência com o objetivo de 
discutir o acerto ou desacerto na aplicação da regra técnica de 
conhecimento de recurso especial.
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4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1.421.977/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 26/02/2015, DJe 11/03/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DISCUSSÃO 
ACERCA DA APLICAÇÃO DE REGRA TÉCNICA RELATIVA AO 
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 283/STF 
E 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO QUESTÕES 
CONSTITUCIONAIS. DESCABIMENTO. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Mantém-se na íntegra a decisão recorrida cujos fundamentos não 
foram infirmados.
2. É inviável, em sede de embargos de divergência, discussão 
acerca da admissibilidade do recurso especial, o que ocorre, entre 
outros, nos casos de incidência das Súmulas 283 do STF e 7 do 
STJ.
3. "Não se admite a interposição de embargos de divergência para 
discutir a questão da irrisoriedade ou exorbitância do valor fixado a 
título de honorários advocatícios". (AgRg nos EAREsp 298.356/MG, 
Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 28/11/2013).
4. "A pretendida análise de violação a dispositivo constitucional não 
encontra guarida, uma vez que a apreciação de suposta ofensa a 
preceitos constitucionais não é possível no âmbito desta Corte, nem 
à guisa de prequestionamento, porquanto matéria reservada ao 
Supremo Tribunal Federal, nos termos dos arts. 102, III, e 105, III, da 
Carta Magna". (AgRg nos EAg 1.333.055/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/04/2014, 
DJe 24/04/2014) 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1.431.247/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/12/2014, DJe 
11/12/2014)

Ante o exposto, com base no art. 266, § 3º, do RISTJ, indefiro 
liminarmente os embargos de divergência.

Assim, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg nos EDv  nos

Número Registro: 2015/0004025-3 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.511.727 / 
SP

Números Origem:  00275421720134030000  201303000275420  275421720134030000  6505200740361193

PAUTA: 09/09/2015 JULGADO: 23/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : VGP SERVIÇOS E INVESTIMENTOS S/A
ADVOGADOS : FRANCINE TAVELLA DA CUNHA

KELI GRAZIELI NAVARRO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VGP SERVIÇOS E INVESTIMENTOS S/A
ADVOGADOS : FRANCINE TAVELLA DA CUNHA

KELI GRAZIELI NAVARRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Humberto Martins e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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